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Saúde do RS na emergência
A questão da saúde no Rio 

Grande do Sul é um problema sério, 
que merece esclarecimentos. O atu-
al governo reconhece em seu portal 
da transparência que deve R$ 250 
milhões aos hospitais filantrópicos e 
prefeituras, referentes a 2014, mas 
não apresenta um calendário para 
pagamento. Este ano, excluiu do or-
çamento (mesmo com a aprovação 
na Assembleia Legislativa) o Incen-
tivo de Cofinanciamento da Assis-
tência Hospitalar (PIES-IHOSP) para 
as Santas Casas e hospitais filantró-
picos, que representa cerca de 25% 
a 30% dos contratos feitos em 2014.

Segundo o presidente da Fe-
deração dos Empregados em Es-
tabelecimentos de Saúde do RS 
(FEESSERS), Milton Kempfer, as con-
sequências para os trabalhadores 
já estão acontecendo: salários sem 
reajuste adequado, alguns atrasos e 
não pagamento de 13º salário devi-
do de 2014. “Uma coisa é certa: nós 

não vamos pagar a conta, nem voltar 
ao passado dos atrasos salariais, de-
missões e acúmulo de trabalho para 
quem fica”, diz. Ao mesmo tempo, 
a população começa a sofrer com 
a redução dos atendimentos, que 
devem se agravar a partir de junho, 

quando as Santas Casas e os hospi-
tais filantrópicos reduzirão em 17% 
o número de consultas clínicas, pedi-
átricas e internações cirúrgicas. Com 
isso, “devemos preparar a sociedade 
para o agravamento das doenças e 
possíveis mortes”, alerta Kempfer.

MPs em tramitação no Congresso retiram 
direitos dos trabalhadores
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A Medida Provisória 665/14 foi 
aprovada pelos deputados na se-
mana passada e agora segue para 
o Senado. O placar foi de 252 vo-
tos a favor e 227 contra. A medida 
dificulta a obtenção do seguro-de-
semprego, do abono salarial e do 

seguro-defeso. De acordo com a 
proposta, o trabalhador terá direito 
ao seguro-desemprego se tiver tra-
balhado por pelo menos 12 meses 
ininterruptos nos 18 meses anterio-
res à demissão. Antes, o trabalha-
dor precisava de apenas seis meses.

O texto da MP 664/14, que 
altera as regras para concessão de 
pensão por morte e auxílio-doen-
ça, está previsto para ser aprecia-
do na Câmara esta semana. Somos 
contra a retirada de direitos dos 
trabalhadores.
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No mês de abril o Congresso Nacional decretou a 
Lei Orçamentária Anual (LOA), estimando uma recei-
ta total para o exercício financeiro deste ano em R$ 
2,982 trilhões. As despesas são fixadas em igual valor. 
Do total das despesas orçadas pelo governo federal, R$ 
904,5 bilhões serão destinadas para o refinanciamento 
da dívida pública federal, ou seja, para a substituição de 
títulos anteriormente emitidos por novos, a chamada 
“rolagem da dívida”. A dívida pública contempla ainda 
o pagamento de juros no valor de R$ 225,2 bilhões e 
amortização no valor de R$ 262,8 bilhões. O total da dí-
vida pública corresponderá em torno de R$ 1,4 trilhão, 
o equivalente a 47% do total das despesas do governo.

A cada 1% de aumento da taxa de juros (Selic), o 
gasto com a rolagem da dívida aumenta em cerca de 
R$ 20 bilhões. Veja na tabela os outros gastos previs-
tos pelo governo este ano.

Orçamento da União e 
gastos públicos

A Proposta de Emenda à Constituição 457/05, 
conhecida como PEC da Bengala, foi promulgada 
pelo Congresso Nacional e nada mais é do que a 
alteração de 70 para 75 anos da idade de aposen-
tadoria compulsória dos ministros do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), dos tribunais superiores e do 
Tribunal de Contas da União (TCU). 

As consequências da aprovação da PEC da Benga-
la ferem diretamente o próprio regime da democracia 
brasileira uma vez que a Presidência perde um dos di-
reitos previstos na Constituição – que é o de indicar 
ministros ao Supremo. Além disso, também se perde 
a possibilidade de oxigenar os tribunais e de se reno-
var os magistrados. Ou seja, a medida tem um tom 
puramente conservador, uma vez que não permite 
que se renove e se crie novos perfis políticos que se 
adequem ao novo momento político e social do País. 
Ponto negativo para o povo e para a democracia. 

Conservadorismo que 
fere a democracia

É bastante comum as pessoas fazerem confusão 
entre salário e renda. Você sabe a diferença?

O salário é o fruto do trabalho, portanto só o rece-
be quem cumpriu a sua jornada e produziu. Quando a 
pessoa para de trabalhar, fica sem o seu salário. Outra 
característica é que o salário deriva de um trabalho 
que, invariavelmente, gera riqueza para a economia.

Já a renda é composta por toda a receita recebida 
através de investimentos ou de dinheiro acumulado, 
como poupança, fundos de renda fixa e imóveis. Ela 
geralmente é resultado de especulação financeira e 
não está necessariamente vinculada à produção real 
da economia. A renda especulativa, na maioria das 
vezes, está atrelada às taxas de juro do país.

Diferença entre renda 
e salário

Bertolt Brecht dizia que “o pior analfabeto é o 
analfabeto político”. O dramaturgo alemão se referia 
à importância da política que permeia todas as áre-
as de nossas vidas e muitas vezes não percebemos. 
A sua vida e a vida dos que o cercam dependem das 
decisões tomadas por você e por aqueles que mal ou 
bem o representam. Reside aí a importância da políti-
ca na vida das pessoas.

A política não pode ser confundida com “politi-
cagem”. Deve ser considerada como um exercício de 
poder e negociação, que pode ser executado em todos 
os ambientes possíveis: em casa, no trabalho, na feira, 
no partido, na associação, nos parlamentos e governos, 
enfim, em qualquer lugar onde se busca defender di-
reitos e interesses particulares ou de uma coletividade. 

Para a classe trabalhadora, a política é fundamen-
tal. Por meio dela se elegem representantes que cons-
troem ou modificam leis, inclusive trabalhistas, que vão 
regrar a vida de todos. Por exemplo, na Constituição de 
1988 reduzimos a jornada de trabalho para 44 horas, 
criamos o aviso-prévio proporcional, a licença-materni-
dade entre outras conquistas alcançadas.

A política é parte do 
nosso dia a dia
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 Discriminação Total bilhões R$ % do total
 Total das Despesas 2.982,55 100%
 Refinanciamento
   da Dívida Pública 904,5 30%
 Amortização 262,8 9%
 Juros 225,2 8%
 Total da dívida Pública  1.392,50 47%
 Seguridade Social 693,39 23%
 Investimentos das Estatais 105,7 4%
 Saúde 112,79 4%
 Educação 105,083 4%
Fonte: LOA/2015


